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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. TESTEMUNHO INDIRETO. TESE AFASTADA. 
PROVA EMPRESTADA. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, 
exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do 
crime e de indícios de sua autoria, não se demandando requisitos de 
certeza necessários à prolação da sentença condenatória, sendo que as 
dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se pro societate.
2. Na hipótese, a pronúncia foi lastreada "com base em indícios de 
autoria vislumbrados da resultante da análise 
da prova inquisitiva (testemunha sigilosa 03, fl. 92), do relatório de 
fl. 139/145, formulado por policial que atuou na apuração do fato; 
relatório final de fls. 267/291, apresentado pelo Delegado Gianno 
Pizzani Trindade, que ratificou os seus termos em juízo, extraindo-
se portanto indícios que o pronunciado seria um dos mandantes do 
crime, posto que líder de grupo criminoso, e que a motivação seria a 
disputa quanto ao tráfico de drogas" (e-STJ fl. 19).
3. No tocante ao depoimento prestado pelo policial, não se verifica 
hipótese de mero testemunho de "ouvir dizer" e, por mais que se trate de 
testemunho indireto, cuida-se de prova judicializada que vai ao encontro 
de outras provas produzidas extrajudicialmente, afastando a alegada 
ofensa do art. 155 do Código de Processo Penal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
da admissibilidade de prova emprestada, ainda que produzida em 
processo no qual o réu não tenha sido parte, desde franqueado o 
contraditório de forma efetiva. Nesse contexto, o Tribunal a quo, ao 
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analisar a questão, expressamente registrou que "No que se refere a 
prova emprestada acostada aos autos originários, destaco que: 1. É 
realmente possível que o Ministério ao Ministério Público proceda a 
juntada de documentos, não havendo que se falar em prejuízo se fora 
devidamente observado o contraditório, com o efetivo conhecimento 
por parte da defesa, como no caso apreciado" (e-STJ fl. 20).
5. Para alcançar conclusão diversa da Corte local, que, de forma 
fundamentada e com base em provas colhidas em juízo, concluiu pela 
existência de elementos suficientes para pronunciar o acusado, 
demandaria o revolvimento do material fático/probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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analisar a questão, expressamente registrou que "No que se refere a 
prova emprestada acostada aos autos originários, destaco que: 1. É 
realmente possível que o Ministério ao Ministério Público proceda a 
juntada de documentos, não havendo que se falar em prejuízo se fora 
devidamente observado o contraditório, com o efetivo conhecimento 
por parte da defesa, como no caso apreciado" (e-STJ fl. 20).
5. Para alcançar conclusão diversa da Corte local, que, de forma 
fundamentada e com base em provas colhidas em juízo, concluiu pela 
existência de elementos suficientes para pronunciar o acusado, 
demandaria o revolvimento do material fático/probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEUTON GOMES PEREIRA 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que a pronúncia teria se baseado apenas em 

testemunhos indiretos de "ouvir dizer", não corroborados em juízo, e em provas 

emprestadas juntadas sem que houvesse a intimação prévia da defesa para ciência e 

manifestação, sendo, portanto, nula. 

Afirma, ainda, "a nulidade da decisão monocrática que não conheceu do 

Habeas Corpus, sem observar o requerimento prévio de intimação da data de julgamento 

para sustentação oral" (e-STJ fl. 322).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

De início, destaco que, ainda que a defesa tenha formulado pedido de 

sustentação oral, não há óbice ao julgamento monocrático, nas hipóteses autorizadas pelo 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e pelo art. 932 do Código de Processo 

Civil, os quais admitem interpretação extensiva para monocraticamente dar ou negar 

provimento a recurso contra decisão contrária ou em consonância com jurisprudência 

dominante.

A propósito:

Admite-se neste Tribunal, por meio de interpretação extensiva do art. 21, § 2º, 
do RISTF, que monocraticamente se dê provimento a recursos 
extraordinários quando se verifica na decisão recorrida contrariedade à 
jurisprudência dominante, como no caso dos autos. 3. Agravo regimental a 
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que se nega provimento. (RE 632673 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, 
Segunda Turma, julgado em 11/10/2019, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-230 
DIVULG 22-10-2019 PUBLIC 23-10-2019)

 

Relevante registrar, outrossim, que os temas decididos monocraticamente 

sempre poderão ser levados ao Colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 

efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 

regimental.

Nesse sentido:

Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, já que a viabilidade do 
julgamento por decisão monocrática do relator se legitima quando se tratar 
de pedido manifestamente intempestivo, incabível ou, improcedente ou, ainda, 
que contrariar, nas questões predominantemente de direito, súmula do 
respectivo Tribunal (art. 38 da Lei 8.038/1990). Ademais, eventual nulidade 
da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo interno. (RHC 124155 AgR, Relator(a): 
Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 08/09/2015, DJe 
22/9/2015).

 

Nesse contexto, "a decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 

princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não 

viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 

interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, 

permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 

suscitado pelo agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe 28/3/2019).

Oportuno destacar, por fim, que com a publicação da Lei n. 14.365/2022, que 

entrou em vigor na data da sua publicação, em 2/6/2022, passou a se admitir a 

sustentação oral inclusive em agravo regimental, em observância ao disposto no art. 7º, § 

2º-B, do referido diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais patente a ausência de prejuízo 

à defesa em virtude do julgamento monocrático.

Quanto ao mais, a insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram 

apresentados argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a 

qual está consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o art. 413 do CPP  

dispõe que o juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da 

materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação, 
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ficando tal fundamentação limitada à indicação da materialidade do fato e da existência 

de indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo 

legal em que julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as 

causas de aumento de pena.

A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, exigindo o 

ordenamento jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua 

autoria, não se demandando requisitos de certeza necessários à prolação da sentença 

condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se pro societate.

Na hipótese, a Corte estadual, no julgamento do recurso em sentido estrito, 

manteve a pronúncia do paciente com os seguintes fundamentos  (e-STJ fls. 18/20):

Pois bem. Analisei detidamente os autos e, em que pese as alegações 
defensivas, entendo que o recurso não merece acolhimento. 
O recorrente, e mais três corréus, foram denunciados pelo fato de que: 

“no dia 26 de fevereiro de 2018, por volta das 11:50 h, na Av. Princesa 
Isabel, Bairro Barramares, Vila Velha, os denunciados  ALAN 
RODRIGUES PEREIRA (vulgo “Menor”) e GUSTAVO DOS SANTOS 
DIAS (vulgo “Topete”), em união de desígnios e com intenção de 
matar, desferiram disparos de arma de fogo em Adriano Bravim 
Junior, vulgo Juninho capeta, causando-lhe as lesões descritas no 
laudo de fls. 33, que causaram sua morte. 
GUSTAVO e ALAN agiram mediante recurso que dificultou a defesa da 
vítima, tendo em vista que estava distraída, no portão de sua 
residência, afiando uma faca, quando foi abordado pelos denunciados e 
surpresado com imediatos disparos de arma de fogo.  
Que os denunciados agiram impelidos por motivação torpe, dada 
a rivalidade relacionada aos pontos de tráfico de drogas existentes no 
Bairro Barramares, nos locais denominados “Lajão” e “Areal” (PCA 
– Primeiro Comando do Areal), haja vista que a vítima integrava grupo 
rival. 
Que "CLEUTON, vulgo "FRAJOLA" (pra recorrente) e CLERISTON, 
vulgo "BULU", são os líderes da facção de traficantes à qual pertencem 
os demais denunciados e objetivam manter o controle o tráfico de 
drogas no Bairro Barramares.  
Na atividade de crime organizado, e notadamente em se tratando de 
tráfico de drogas, as ações dos subordinados são, de forma direta ou 
tácita, determinadas por seus superiores hierárquicos.   
O tráfico de drogas, que não tem respaldo legal para se sustentar, 
evidentemente não pode fazer uso da via judicial, razão pela qual são 
criadas normas draconianas para cobrança de dívidas e disputa de 
pontos, normas estas que podem se voltar contra os próprios 
subordinados que porventura as desrespeitem.  
Por essa razão, verifica-se no presente caso, CLEUTON e CLERISTON 
concorreram para com o homicídio consumado de Adriano, 
diretamente relacionado com o tráfico de drogas na 
região, considerando que, ao participar da associação, os demais 
denunciados aceitaram praticar atos que, em benefício próprio e de 
seus líderes, possibilitassem a continuidade e a expansão da 
atividade."  

Registro inicialmente que "a decisão de pronúncia apenas exterioriza a 
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admissibilidade da acusação para fins de encaminhamento do caso para 
apreciação do Tribunal do Júri, tudo à luz de indícios de autoria e 
materialidade, “não existindo nesse ato qualquer ofensa ao princípio da 
presunção de inocência, porquanto tem por objetivo a garantia da 
competência constitucional do Tribunal do Júri.” (ARE 986566 AgR - Relator 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 21/08/2017).  
No caso apreciado entendo que há indícios suficientes de autoria para fins de 
pronúncia do recorrente, na forma como fora concretizada na instância 
antecedente.  
A pronúncia do recorrente fora lastreada, com juridicidade, com 
base em indícios de autoria vislumbrados da resultante da análise 
da prova inquisitiva (testemunha sigilosa 03, fl. 92), do relatório de 
fl. 139/145, formulado por policial que atuou na apuração do fato; 
relatório final de fls. 267/291, apresentado pelo Delegado Gianno Pizzani 
Trindade, que ratificou os seus termos em juízo, extraindo-se portanto 
indícios que o pronunciado seria um dos mandantes do crime, posto que líder 
de grupo criminoso, e que a motivação seria a disputa quanto ao tráfico de 
drogas. 
Tudo conforme descrito e transcrito na decisão impugnada. 
Quanto a testemunhas indiretas, a utilização desta prova não é proibida no 
ordenamento jurídico brasileiro, e a valoração a ser dada a esse tipo de 
prova fica a critério do Magistrado em consonância com os demais elementos 
probatórios dos autos. 
In casu, repito, havendo indícios de autoria, é de extrema importância que 
seja observada a soberania do júri para que, alfim, possa decidir se o caso se 
revela apto para fins de absolvição ou condenação, como fora efetivado com 
relação aos outros denunciados/pronunciados.  
No que se refere a prova emprestada acostada aos autos originários, destaco 
que: 1. É realmente possível que o Ministério ao Ministério Público proceda a 
juntada de documentos, não havendo que se falar em prejuízo se fora 
devidamente observado o contraditório, com o efetivo conhecimento por parte 
da defesa, como no caso apreciado; 2. A pronúncia, na sua essência, também 
fora lastreada com base em outras provas dos autos, como já afirmado. 
Quanto ao pedido de oficiamento a OAB/ES, em razão de termos e afirmações 
externadas pelo Parquet, direciono as vênias a defesa para afirmar que a 
referida providência se torna despicienda, haja vista que ela própria, defesa 
técnica, pode encaminhar documentos que lhe aprouver, almejando que sejam 
adotadas as providências que entende cabíveis.  
Assim, à luz de tais considerações, CONHEÇO DO RECURSO EM 
APRECIAÇÃO E NEGO O PROVIMENTO ALMEJADO.
É como voto.

 

Da leitura do trecho acima transcrito, depreende-se que o caso dos autos não 

pode ser tratado como pronúncia embasada em meros testemunhos de "ouvir dizer". De 

fato, embora a prova de "ouvir dizer" seja necessariamente um testemunho indireto, nem 

todo testemunho indireto é uma prova de "ouvir dizer". Nos termos da jurisprudência 

desta Corte Superior, não se admite a pronúncia fundada apenas em provas de "ouvir 

dizer", sem que haja indicação das fontes originárias da informação e outros elementos 

que corroborem a versão apresentada.

Nessa linha de intelecção, o testemunho judicial do agente policial não encerra 
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mero testemunho de "ouvir dizer" e, por mais que se trate de testemunho indireto, cuida-

se de prova judicializada que vai ao encontro de outras provas produzidas 

extrajudicialmente, afastando a alegada ofensa do art. 155 do Código de Processo Penal.

No ponto:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO. ALEGADA NULIDADE. CONDENAÇÃO 
DECORRENTE DE TESTEMUNHO INDIRETO E PROVAS PRODUZIDAS 
EM SEDE INQUISITORIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. TESE 
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.1. Afasta-se a tese de nulidade da condenação do réu, uma 
vez que esta se fundamenta em provas produzidas não apenas em inquérito, 
mas também em sede judicial, consoante depoimento prestado em juízo por 
policial que atuou no caso.
2. Na hipótese, a investigação policial demonstrou que a vítima era 
faccionada do PGC e foi assassinada por membros da própria facção. 
Ademais, em sede judicial, foi prestada declaração por policial civil - o qual 
presenciou a oitiva da testemunha que indicou o paciente como um dos 
autores do crime - corroborando as demais provas já produzidas quanto à 
autoria do delito pelo réu.
3. No tocante ao depoimento prestado pelo policial, não se verifica hipótese 
de mero testemunho de "ouvir dizer" e, por mais que se trate de testemunho 
indireto, cuida-se de prova judicializada que vai ao encontro de outras provas 
produzidas extrajudicialmente, afastando a alegada ofensa do art. 155 do 
Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 916.363/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 20/8/2024).

 

Quanto ao mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido da admissibilidade de prova emprestada, ainda que produzida em processo no 

qual o réu não tenha sido parte, desde franqueado o contraditório de forma efetiva.

De fato, "a utilização da prova emprestada é admitida por esta Corte Superior 

e pelo Supremo Tribunal Federal, desde que seja possibilitado o exercício do 

contraditório e à ampla defesa, com a mesma amplitude das garantias existentes nos 

autos em que foram produzidas" (REsp 1898968/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 11/03/2021).

Nesse contexto, o Tribunal a quo, ao analisar a questão, expressamente 

registrou que "No que se refere a prova emprestada acostada aos autos originários, 

destaco que: 1. É realmente possível que o Ministério ao Ministério Público proceda a 

juntada de documentos, não havendo que se falar em prejuízo se fora devidamente 

observado o contraditório, com o efetivo conhecimento por parte da defesa, como no 

caso apreciado" (e-STJ fl. 20).
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Corroborando com esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO 
NA FORMA TENTADA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. APROVEITAMENTO 
DA PROVA EMPRESTADA. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA VERIFICADA. JUNTADA DE DOCUMENTOS NA FASE 
RECURSAL. POSSIBILIDADE. ART. 231 DO CPP. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A regra do art. 231 do CPP permite, ressalvados os casos expressos em lei, 
a juntada de documentos em qualquer fase do processo. Não se verifica 
cerceamento de defesa quando a prova documental juntada for submetida ao 
contraditório e garante às partes tempo hábil para sobre ela se manifestarem.
2. Na hipótese, para modificar o entendimento adotado pela Corte a quo 
quanto ao pleito absolutório, mediante o afastamento dos elementos de prova 
sobre os quais se formou o juízo condenatório, haveria a necessidade de nova 
análise do conjunto probatório dos autos, situação vedada pelo enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.097.042/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. PROVA EMPRESTADA. POSSIBILIDADE. DISCUSSÃO DA 
LEGALIDADE NO PROCESSO DE ORIGEM. INVIABILIDADE. INDEVIDA 
INGERÊNCIA EM FORO DISTINTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "Para a observância do devido processo legal e do contraditório, não é 
necessário que haja absoluta identidade de partes entre o processo de que se 
empresta a prova e o processo para o qual esta é emprestada, pois o 
contraditório sobre a prova (contraditório postergado ou diferido) satisfaz 
esses princípios. A circunstância de o agravante não haver participado 
originariamente da elaboração da prova não impede que ela seja empregada 
no processo em que ele figura como acusa." (AgRg no RHC 140.259/PR, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 6/4/2021, DJe 9/4/2021,)
2. O compartilhamento de provas não importa no traslado da discussão de 
toda a cadeia de custódia ao processo receptor, sob pena de indevida 
ingerência entre juízos diversos, situação que será resolvida em 
procedimentos próprios, e.g., conflito de competência ou aplicação de 
institutos como o da continência ou conexão, e não pela presente via, 
mediante recurso ordinário em habeas corpus, instrumento de estreitos 
limites cognitivos cujo objetivo é o de garantir o direito de locomoção 
constrangido ilegalmente ou em vias de ser restringido de forma ilícita.
3. Ademais, conforme informado pela Corte de origem, "o Magistrado vem 
garantindo a paridade de armas a ambas as partes e evitando, por 
consequência, eventual desequilíbrio processual, sobretudo porque a defesa 
tem amplo e permanente acesso aos documentos derivados da 166ª Delegacia 
de Polícia, vinculados ao processo nº 0007461-82.2021.8.19.0066".
4. No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, para quem, 
"segundo bem delineado na origem, a parte possui amplo acesso aos 
elementos de prova já documentados, inclusive quanto aos elementos 
legitimamente compartilhados de outro feito, tendo, ainda, sido preservada, 
além da efetiva ampla defesa e do contraditório, a paridade de armas pelo 
Juízo de piso para preservação do equilíbrio processual.
5. Agravo regimental desprovido, acolhido o parecer ministerial.
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(AgRg no RHC n. 169.223/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA BASEADA APENAS EM ELEMENTOS 
COLETADOS NA FASE INQUISITORIAL E NA PROVA EMPRESTADA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 413, § 1º, do Código de Processo Penal -CPP, a 
sentença de pronúncia configura um juízo de admissibilidade da acusação, 
não demandando a certeza necessária à sentença condenatória, uma vez que 
eventuais dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se em favor da sociedade - 
in dubio pro societate.
2. No caso em análise, conforme afirmado na decisão impugnada, diferente 
do que aponta a defesa, a sentença de pronúncia não teve por base apenas 
elementos coletados na fase inquisitorial.
3. No que tange ao cabimento da prova emprestada advinda de feito no qual o 
réu não é parte, ante a oportunidade de contraditório do seu conteúdo, tem-se 
que "esta Corte admite a utilização do conteúdo de depoimento obtido em 
ação penal diversa como prova emprestada, desde que respeitado o 
contraditório e a ampla defesa, não se exigindo identidade entre as partes do 
processo originário e do processo de destino" (AgRg nos EREsp n. 
1.879.241/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, 
julgado em 23/2/2022, DJe de 25/2/2022). Ademais, os pacientes e as 
testemunhas que prestaram depoimento em outro feito serão ouvidos no 
julgamento perante o Tribunal do Júri, sendo-lhes oportunizada novamente a 
possibilidade de contraditório e de ampla defesa.
4. Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de 
inexistência/insuficiência de provas de autoria do delito na via estreita do 
habeas corpus, ante a necessária incursão probatória.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 765.810/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023).

 

Por fim, para alcançar conclusão diversa da Corte local, que, de forma 

fundamentada e com base em provas colhidas em juízo, concluiu pela existência de 

elementos suficientes para pronunciar o acusado, demandaria o revolvimento do material 

fático/probatório dos autos, expediente inviável na sede mandamental.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.115 / ES
Número Registro: 2024/0362199-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00024319720238080035 00153214420188080035 153214420188080035 24319720238080035

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LOHANY WAGNER SOARES FERREIRA
ADVOGADOS : LOHANY WAGNER SOARES FERREIRA - ES034438

BARBARA BASTOS RODRIGUES - ES036063
VINICIUS BASTOS RODRIGUES - ES041010

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : CLEUTON GOMES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEUTON GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : LOHANY WAGNER SOARES FERREIRA - ES034438

BARBARA BASTOS RODRIGUES - ES036063
VINICIUS BASTOS RODRIGUES - ES041010

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Documento eletrônico VDA44298561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/11/2024 00:30:36
Código de Controle do Documento: 89ee943c-86b4-463d-9ea0-3883df2ca215



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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